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Ata da vigésima primeira Reunião Ordinária, do segundo período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos vinte e um dias do mês de dezembro, do ano de dois mil e vinte, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Vereador Antônio Borges Camargos, secretariada pelo Vereador Ézio José de Oliveira, presentes também os Vereadores:  Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, Wellington de Paulo Domingues, Alexssander Bueno de Souza, Roberto César Domingues e Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira. Registre-se a ausência dos Vereadores Márcia Sebastiana Campos Riças e Luiz Roberto Duarte Chain, em razão do COVID-19. O Presidente declara aberta a reunião. O Secretário da Mesa Diretora, Vereador Ézio José de Oliveira, lê a ata da reunião anterior, que foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo:2275/2020, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, tipo: Ofício GP - 142/2020, assunto: responde ao Ofício nº 91/2020, Ofício de Comissões nº 19/2020, sobre prestação de Contas do exercício de 2019, recebida em 18/12/2020. EXPEDIDAS: Protocolo:1050/2020, Destino: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 90/2020, assunto: Encaminha Balancetes do mês de novembro, expedida em 16/12/2020. Protocolo:1051/2020, Destino: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 91/2020, assunto: encaminha Ofício de Comissões Permanentes n 19/2020, expedida em 16/12/2020. Protocolo:1052/2020, Destino: Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Promotoria de Justiça, tipo: OFÍCIO - 92/2020, assunto: Referência: PROPS (Procedimento de Projeto Social) nº MPMG0043.20.000146-9, expedida em 16/12/2020. Protocolo:1053/2020, Destino: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 93/2020, assunto: solicitar ao Prefeito Municipal o seguinte: 1) quais são os valores que foram gastos e saldo remanescente da conta referente ao COVID-19; informar o plano de ação contendo as medidas preventivas para assegurar que o Município iniciará a vacinação tão, expedida em 16/12/2020. Protocolo:1054/2020, Destino: Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Promotoria de Justiça, tipo: OFÍCIO - 94/2020, assunto: Resposta ao Ofício n. 1373/2020/Res/37/2000 - Referência NF: 0024.20.003837-0, expedida em 17/12/2020. Publicado e encaminhado às Comissões Permanentes o Projeto de Lei nº 55/2020, “Altera a Lei nº 826, de 27 de dezembro de 2010, que Dispõe sobre o exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias no Município de Areado”. Informo os vereadores que a Declaração atualizada de Bens e Valores, para encerramento do exercício, entregue na Contabilidade da Câmara deverá ser atualizada caso o Vereador tiver alguma alteração de Bens e Valores até 31 de dezembro de 2020, nesse caso deverá entregar nova declaração na Contabilidade da Câmara. Leitura do Relatório de Atividades do exercício de 2020. Vereadores inscritos para comunicações (Regimento Interno Art. 195 - O Vereador somente usará da palavra: I - no expediente, quando for para solicitar retificação ou impugnação de ata ou quando se achar regularmente inscrito; Art. 199, II – prazo para falar 5 minutos). Peço ao Secretário que verifique se há Vereadores inscritos para comunicações. O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou oradores inscritos no expediente, Antônio Borges Camargos: “Enquanto Presidente e em nome da Mesa Diretora da Câmara Municipal e dos demais vereadores, agradecer os Servidores Vitor, Eloisa, Danilo, Rodrigo e Dulcinéa que acolheram esses 4 anos. Mesa Anterior Dr. Alexssander, Ézio e Fabiana, destacar a participação da Dona Raquel, enquanto secretária ad hoc, aos demais vereadores, Wellington de Paulo Domingues, Roberto César Domingues e frisar os nomes da Dona Márcia Campos Riças e do Vice-Presidente Luiz Roberto Chain que estão afastados devido ao COVID-19, parabenizo os reeleitos, ótimo natal e feliz ano novo.”. Ordem do Dia: Discussão e votação simbólica do Requerimento 04/2020, das Comissões Permanentes, que requeremos que seja acionado o Poder Judiciário para que o Prefeito regularize as pendências apontadas pela Comissão Patrimonial da Prefeitura Municipal e ainda preste informações e envie novo Inventário Patrimonial à Câmara Municipal, sem prejuízo das penalidades administrativas, civis e penais. Quórum Maioria simples, votação simbólica. Colocado em discussão e votação simbólica o Requerimento nº 04/2020 foi aprovado por 6 votos, ausentes: Vereadores Luiz Roberto Duarte Chain e Márcia Sebastiana Campos Riças. Discussão e votação simbólica do Requerimento 03/2020, da Comissão de Sindicância, que REQUER que o Relatório da Comissão de Sindicância nº 04/2019 tenha uma única discussão e votação, uma vez que está pedindo suspensão e terá adiamento para próxima legislatura e, também, porque estamos encerrando a Legislatura na presente reunião ordinária. Quórum Maioria simples, votação simbólica. Colocado em discussão e votação simbólica o Requerimento nº 03/2020 foi aprovado por 6 votos, ausentes: Vereadores Luiz Roberto Duarte Chain e Márcia Sebastiana Campos Riças. Relatório, única discussão, e votação da Sindicância nº 004/2019, que visa acompanhar e fiscalizar o índice de gastos com Pessoal, uma vez que a Comissão de Sindicância nº 01/2019 foi arquivada sem atender sua finalidade. A Comissão de Sindicância nº 04/2019 emitiu Relatório esclarecendo que a Sindicância nº 04/2019 foi aberta pela Mesa Diretora da Câmara Municipal, composta pelos Vereadores Antônio Borges Camargos, Luiz Roberto Duarte Chain e Ézio José de Oliveira, para “fiscalizar e acompanhar o índice de gastos com pessoal, uma vez que a Comissão de Sindicância nº 01/2019 foi arquivada sem atender sua finalidade”. Instruiu às fls. 03 com orientação da Mesa Diretora, às fls. 04 com Quadro Demonstrativo de Gastos com Pessoal de Jul/18 a Jun/19 e às fls. 06/19 com Parecer do Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais e relatório do Parecer Prévio das contas do Executivo no exercício de 2017. Por meio dos Ofícios nº 81/2019, 82/2019 e 83/2019, fls. 24/29, as Comissões requisitaram diversas documentações e informações do Chefe do Executivo, da Controladora Geral e do Assistente Financeiro e Contábil, dentre elas para adotar a postura prescrita nos §§ 3º e 4º do art. 169 da Carta da República. Em resposta, às fls. 37/39, o Ofício GP nº 98/2019 subscrito pelo Exmo. Prefeito Municipal Pedro Francisco da Silva, Sra. Controladora Geral, Dra. Patrícia Eulalia Oliveira Souza e Dr. Ricardo Alexandre Figueiredo, Advogado, Assessor Jurídico da Prefeitura Municipal que responderam aos quesitos e instruíram em fls. 40/45 com demonstrativos de Índices de Gastos com Pessoal elaborado pelo Assistente Financeiro e Contábil, Sr. Márcio Mariano Alexandre. O Prefeito enviou ainda os Ofícios GP 104 e 108/2019, fls. 54/55, que solicitou cópia das pastas de Sindicâncias 02, 03, 04 e 05/2019 e foi atendido por meio do Oficio nº 98/2019 desta Casa, conforme fls. 56. Às fls. 58, o Ofício nº 103/2019 encaminhou ofício s/n desta Comissão com solicitação ao Assistente Financeiro e Contábil de Estimativa do Índice de Despesa com Pessoal para os próximos 5 (cinco) meses, englobando as progressões por titulação concedidas e a partir de janeiro/2020 os gastos com aposentados e pensionistas e da Controladora Geral para manifestar frente o atual índice de despesa com pessoal à luz do art. 59, §1º, II (de 90% em relação ao limite estabelecido no art. 20) e do art. 22, parágrafo único (de 95% em relação ao limite estabelecido no art. 20), todos da Lei de Responsabilidade Fiscal bem como deva ficar o índice com a concessão das progressões e da inclusão dos gastos com aposentados e pensionistas a partir de janeiro/2020. Em resposta, ás fls. 62/63, Ofício GP nº 119/2019, a Controladora Geral declarou que o índice de despesa com pessoal em 19/11/2019 encontrava-se em “50,33% da Receita Corrente Liquida, não demandando nenhuma intervenção deste órgão de controle interno” e o Assistente Financeiro e Contábil preparou estimativa de índice para os próximos 5 meses, englobando as progressões concedidas à epoca com percentual estimado em 50,39% e informou que o índice a partir de janeiro/2020 sem excluir aposentados e pensionistas seria de 52,3%. Às fls. 65/68 o Ofício nº 106/2020 do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, encaminhado pela Promotoria de Justiça Única da Comarca de Areado informou que o Inquérito Civil nº MPMG-0043.19.000027-3, representado pela Câmara Municipal cujo objeto os limites de gastos com pessoal nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, sem adotar providências de contenção e/ou adotando-se fora da ordem legal, foi promovido o arquivamento, tendo concluído “pela inexistência de qualquer providência a ser adotada quanto ao caso por esta Promotoria de Justiça, diante das constatações feitas acima”. Consulta ao site do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais em fls. 71/77, observamos que “o Promotor de Justiça Vanderson Tadeu de Vasconcelos, comarca de Areado, encaminha cópia do Inquérito Civil nº 0043.19.000027-3 e da representação formulada pela Câmara”, dando início ao Processo nº 1072570, protocolo/ano 5169511/2019 no TCE/MG. No acompanhamento processual, o Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais, Gabinete da Procuradora Maria Cecília Borges emitiu dois pareceres que, em sede de conclusão, opinou “pela parcial procedência dos apontamentos objeto da presente ação de controle externo, nos termos da fundamentação desta manifestação, o que dá ensejo à aplicação de multa ao responsável, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, bem como à emissão de determinação ao responsável ou a quem lhe haja sucedido para que não mais pratique as condutas tidas como irregulares, devendo este Tribunal providenciar que sua unidade técnica competente monitore o cumprimento dessa determinação”. Além do mais, fundamentou a D. Procuradora às fls. 76/77, que “a unidade técnica deste Tribunal, procedendo à análise da defesa pelo responsável, aduziu em estudo conclusivo às fls. 279/283v. o seguinte: III – Conclusão Finda a presente análise, esta Diretoria Técnica manifesta-se pelo não acolhimento das razões de defesa apresentadas pelo defendente quanto ao seguinte apontamento: “Descumprimento das normas municipais que preveem regras de progressão salarial para os servidores públicos municipais”. Por conseguinte, sugere-se que seja aplicada multa ao responsável nos termos dos arts. 83, inciso I, e 85, inciso II, da Lei Complementar n. 102/2008 (Lei Orgânica do TCEMG)”. Em continuidade, às fls. 79, Ofício nº 73/2020 encaminhou pedido que solicitou “ao Assistente Financeiro e Contábil da Prefeitura Municipal o Índice de Despesa com Pessoal no fechamento do ano exercício de 2019, dos fechamentos mês a mês do corrente ano (de janeiro a setembro/2020) e por fim o índice geral do primeiro e segundo quadrimestres deste ano”, que por meio do Ofício GP nº 126/2020, fls. 81/82, o Prefeito encaminhou o relatório expedido pelo servidor Márcio Mariano Alexandre. Novos pedidos às fls. 90/95, encaminhados pelos Ofícios nº 81/2020, nº 82/2020 e nº 83/2020, enviados respectivamente ao Assistente Financeiro e Contábil, ao Procurador Geral do Município e à Controladora Geral do Município, requisitaram ao Assistente Financeiro e Contábil que faça uma estimativa de índice de gastos com pessoal para o fechamento do corrente exercício de 2020, considerando as receitas estimadas do município, mencionando todas as receitas que ja entraram nos cofres da Prefeitura, bem como, as que ainda estão pendentes para recebimento; à Procuradoria Geral do Município a cópia integral do Processo nº 1.072.570 TCE/MG, especialmente a defesa apresentada nos autos, bem como o parecer emitido pela unidade técnica do Tribunal de Contas, informando por certidão qual é a situação processual; e, à Controladoria Interna: que certifique com ciência do Processo nº 1.072.570 TCE/MG e posicionamento a respeito. Em resposta, em fls. 97/106, o Ofício GP nº 137/2020 do Prefeito Municipal encaminhou documentação contendo a) quadro demonstrativo de gastos com pessoal; b) declaração da Controladoria Municipal; c) relatório de dados do processo, obtida no site do Tribunal de Contas de Minas Gerais; d) manifestação preliminar e parecer do Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais. O “Quadro Demonstrativo de Gatos com Pessoal – Dez/2019 a Nov/2020”, de fls. 98, apontou o percentual de 44,88% relativo ao Índice de Gastos com Pessoal no período, que atualmente está dentro dos limites legais traçados pelos art. 19, art. 20 e art. 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal. A declaração da Controladora Geral de fls. 99, certificou a ciência do processo e que os índices se encontram dentro das limitações legais. As demais documentações encaminhadas de fls. 100/106, foram obtidas no site do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e validam o andamento processual trazido à baila em fls. 71/77, contendo cópia do Processo nº 1072570, protocolo/ano 5169511/2019 no TCE/MG, aberto em razão de representação da Câmara Municipal na Promotoria de Justiça Única da Comarca de Areado que originou o Inquérito Civil nº MPMG-0043.19.000027-3, que foi promovido o arquivamento e encaminhado ao TCE/MG, iniciando o referido processo em que o Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais emitiu dois pareceres e em sede de conclusão opinou “pela parcial procedência dos apontamentos objeto da presente ação de controle externo, nos termos da fundamentação desta manifestação, o que dá ensejo à aplicação de multa ao responsável, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, bem como à emissão de determinação ao responsável ou a quem lhe haja sucedido para que não mais pratique as condutas tidas como irregulares, devendo este Tribunal providenciar que sua unidade técnica competente monitore o cumprimento dessa determinação”. Assim, embora o percentual do índice de despesa com pessoal apresentado pelo Assistente Financeiro e Contábil atualmente estar abaixo dos limites legais, consideramos os autos do Processo nº 1072570, protocolo/ano 5169511/2019 em trâmite no TCE/MG que deverá analisar não somente o percentual atual, mas sim, aqueles porventura extrapolados e que foram objeto de representação desta Casa de Controle Externo ao Ministério Público. Entendemos ser desarrazoado a conclusão dessa Sindicância até que transite em julgado a sentença final do aludido processo, motivado pela análise do Tribunal de Contas que ultrapassará esta Sessão Legislativa e portando, excepcionalmente fará necessária a continuidade na próxima Legislatura. CONCLUSÃO DESSA FORMA, EM QUE PESE O ART. 113 DO REGIMENTO INTERNO A SEGUIR TRANSCRITO: “ ART. 113 - AS PROPOSIÇÕES QUE NÃO FORAM APRECIADAS ATÉ O TÉRMINO DA LEGISLATURA SERÃO ARQUIVADAS, SALVO A DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO, VETOS E OS PROJETOS DE LEI COM PRAZO FIXADO PARA APRECIAÇÃO.”, A COMISSÃO DE SINDICÂNCIA Nº 04/2019, POR TODO O PROCESSADO E CONSIDERANDO A MATÉRIA ANALISADA BEM COMO O PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS QUE OPINOU “PELA PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS APONTAMENTOS OBJETO DA PRESENTE AÇÃO DE CONTROLE EXTERNO, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO DESTA MANIFESTAÇÃO, O QUE DÁ ENSEJO À APLICAÇÃO DE MULTA AO RESPONSÁVEL, SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS SANÇÕES LEGAIS CABÍVEIS, BEM COMO À EMISSÃO DE DETERMINAÇÃO AO RESPONSÁVEL OU A QUEM LHE HAJA SUCEDIDO PARA QUE NÃO MAIS PRATIQUE AS CONDUTAS TIDAS COMO IRREGULARES, DEVENDO ESTE TRIBUNAL PROVIDENCIAR QUE SUA UNIDADE TÉCNICA COMPETENTE MONITORE O CUMPRIMENTO DESSA DETERMINAÇÃO”, OPINA PELA SUSPENSÃO DO PRAZO PARA EMISSÃO DE RELATÓRIO CONCLUSIVO ATÉ TRÂNSITO EM JULGADO DOS AUTOS Nº 1072570, PROTOCOLO/ANO 5169511/2019 EM TRÂMITE NO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS. AREADO/MG, 15 DE NOVEMBRO DE 2020. Colocado em única discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Relatório à Sindicância nº 04/2019 foi aprovado por 6 votos, ausentes: Vereador Luiz Roberto Duarte Chain e Márcia Sebastiana Campos Riças. Colocado em única votação simbólica à Sindicância nº 04/2019 foi suspensa até trânsito e julgado dos autos nº 1072570 por 6 votos, ausentes: Vereador Luiz Roberto Duarte Chain e Márcia Sebastiana Campos Riças. Segunda discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei n
ºs 46 e 47/2020, que, respectivamente, “Altera a Lei nº 1.445, de 21 de julho de 2020, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2021, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências.”” e “Atualiza a Lei nº 1.346, de 13 de dezembro de 2017, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2018/2021”. Quórum Maioria simples, votação simbólica. Colocado em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em segunda votação simbólica os Projetos de Lei nºs 46 e 47/2020 foram rejeitados por 6 votos, ausentes: Vereador Luiz Roberto Duarte Chain e Márcia Sebastiana Campos Riças. Segunda discussão, votação simbólica e redação final dos Projetos de Lei n
ºs 48, 49, 50, 51, 52 e 53/2020, que, respectivamente, “Dispõe sobre a criação do Programa Emergencial de Fomento ao Setor Cultural do município de Areado/MG e dá outras providências”, “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.346, de 13 de dezembro de 2017, que Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2018/2021”, “Altera a Lei nº 1417, de 25 de julho de 2019, que Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2020, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”, “Altera a lei nº 1445, de 21 de julho de 2020, que Estabelece Diretrizes na elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2021, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências” e “Altera a Lei nº 1423, de 20 de dezembro de 2019, que Concede subvenções sociais”. Quórum Maioria simples, votação simbólica. Colocado em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em segunda votação simbólica e redação final os Projetos de Lei nºs 48, 49, 50, 51, 52 e 53/2020 foram aprovados por 6 votos, ausentes: Vereador Luiz Roberto Duarte Chain e Márcia Sebastiana Campos Riças. Segunda discussão, votação simbólica e redação final do Projeto de Lei n
º 54/2020, que “Altera a Lei n 1439, de 27 de maio de 2020, que Autoriza inclusão de área que menciona no perímetro urbano do Município”. Quórum Maioria simples, votação simbólica. Colocado em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em segunda votação simbólica e redação final o Projeto de Lei nº 54/2020 foi aprovado por 6 votos, ausentes: Vereador Luiz Roberto Duarte Chain e Márcia Sebastiana Campos Riças. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declara encerrada a reunião. Para constar lavrou-se a presente ata, que depois de lida e aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes. 

	Antônio Borges Camargos
Presidente
	
	Ézio José de Oliveira

Secretário

	Roberto César Domingues

Vereador
	Welington de Paulo Domingues
Vereador
	Alexssander Bueno de Souza

Vereador

	Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira

Vereador
	
	Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira


PAGE  

